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PORTARIA TRT 18ª Nº 2077/2026

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 

Gabinete da Presidência 
Secretaria-Geral da Presidência

Autoriza o pagamento de 1 (uma) diária de viagem à Exma. Juíza
Narayana Teixeira Hannas, referentes ao período de 24/08/2026 a
25/08/2026._______

_______O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo PROAD nº 14931/2026, 
_______CONSIDERANDO o disposto no art. 65, inciso IV, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura
Nacional); e
_______CONSIDERANDO o disposto na Portaria TRT 18ª nº 1.593/2023, que trata da concessão de diárias, a aquisição de passagens aéreas e o
pagamento de indenização de transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,
_______RESOLVE:_______
_______Art. 1º Autorizar o pagamento de 1 (uma) diária de viagem, referentes ao período de 24 a 25 de agosto de 2026, à Exma. Juíza Narayana
Teixeira Hannas, para cobrir despesas de seu deslocamento, a serviço, da cidade de Goiânia/GO a Brasília/DF.
_______§ 1º O deslocamento de que trata este artigo tem por finalidade participar da 2ª Reunião Preparatória para 20º Encontro Nacional do
Poder Judiciário no dia 24 de agosto de 2026, em Brasília-DF.
_______§ 2º O deslocamento da Magistrada no percurso Goiânia/GO – Brasília/DF – Goiânia/GO será efetuado por meio de veículo oficial.
_______Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
_______Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Polícia Judicial

 
 

Dispõe sobre o serviço em regime de plantão dos Agentes de
Polícia Judicial  do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
 

_______O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo (Proad) n.º 9.451/2024, 
_______Considerando a Resolução CNJ nº 435, de 28 de outubro de 2021, que dispõe sobre a política e o sistema nacional de segurança do
Poder Judiciário, bem como a Resolução CNJ nº 344, de 9 de setembro de 2020, e a Resolução CSJT nº 315, de 26 de novembro de 2021, que
tratam das atribuições da Polícia Judicial;
_______Considerando a Resolução CNJ nº 619, de 1º de abril de 2025, que incluiu o art. 1º-B na Resolução CNJ nº 88, de 8 de setembro de
2009, para autorizar o trabalho em regime de escala de serviço aos servidores integrantes da Polícia Judicial;
_______Considerando a necessidade de haver o pronto emprego de policiais para a proteção de ativos do Judiciário Trabalhista da 18ª Região;
_______Considerando a necessidade de aprimoramento do regime de trabalho dos Agentes de Polícia Judicial deste Tribunal, para conferir maior
efetividade à segurança institucional, 
_______RESOLVE :

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

_______Art. 1º Esta Portaria estabelece o trabalho em regime de escala de serviço para os servidores integrantes da Polícia Judicial do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região.
_______Parágrafo único. Os servidores que não cumprirem escala de plantão observarão o expediente definido no normativo que disciplina a
jornada de trabalho dos demais servidores do Tribunal.
_______Art. 2º Cabe ao titular da unidade de lotação dos servidores em regime de plantão:
_______I - definir as equipes que cumprirão escala de plantão; 
_______II - estabelecer tarefas e rotinas a serem cumpridas; 
_______III - supervisionar as atividades dos servidores plantonistas; e
_______IV - realizar as alterações e os ajustes necessários, conforme a demanda de serviços e o disposto nesta Portaria.

CAPÍTULO II 
DO REGIME DE PLANTÃO

_______Art. 3º  A escala de serviço observará a jornada de trabalho semanal dos policiais judiciais, observado o limite mínimo de 35 (trinta e
cinco) horas, podendo ser adotadas as seguintes escalas:
_______I - plantão 12x60, em turnos diurno e noturno, correspondente a doze horas de serviço por sessenta horas de descanso; e
_______II - plantão 24x72, correspondente a vinte e quatro horas de serviço por setenta e duas de descanso.
_______Parágrafo único. Outras escalas poderão ser adotadas, a depender da necessidade do serviço, observada a jornada de trabalho semanal
dos policiais judiciais.
_______Art. 4º É permitida a alternância entre escalas presenciais e de sobreaviso, ou a adoção de um único tipo de escala.
_______§ 1º O sobreaviso consiste na permanência do policial judicial em disponibilidade para acionamento, sem exigência de presença nas
dependências do Tribunal.
_______§ 2º A lista de sobreaviso será composta pelos policiais judiciais autorizados a portar arma de fogo institucional.
_______Art. 5º O serviço de plantão é prestado de forma ininterrupta, inclusive aos sábados, domingos, feriados e no recesso judiciário, em
horário fixado pelo titular da unidade de lotação.
_______§ 1º O gestor da unidade de Polícia Judicial poderá designar número reduzido de plantonistas nos sábados, domingos, feriados e pontos
facultativos, bem como diminuir o quantitativo de plantonistas nos dias úteis para atendimento de demandas específicas, resguardada, em
qualquer hipótese, a complementação da carga horária mínima anual.
_______§ 2º Em caráter excepcional e mediante decisão fundamentada, a autoridade competente poderá fixar regime de escala em limites
distintos dos estabelecidos nesta portaria.
_______Art. 6º A troca de plantão entre servidores depende de autorização prévia da chefia imediata e fica limitada a duas por mês.
_______Parágrafo único. A solicitação será feita pelo plantonista, por escrito, com a justificativa e as datas correspondentes.
_______Art. 7º Para atendimento de necessidade imperiosa de serviço, o plantonista pode ser convocado por sua chefia imediata para execução
de atividade fora de sua escala regular de serviço.
_______Parágrafo único. Na hipótese do caput, as horas excedentes de trabalho serão computadas para posterior compensação. 
_______Art. 8º O plantonista que não comparecer ao plantão deverá: 
_______I - em caso de motivo justificado, comunicar a ocorrência à chefia imediata, que determinará a forma de reposição das horas devidas,
quando não amparado por licença ou afastamento previsto em lei; e
_______II - no caso de falta injustificada, apresentar-se à chefia imediata no dia útil seguinte, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis.
_______Parágrafo único. A ausência injustificada será registrada como falta, facultada à chefia imediata autorizar a compensação das horas.
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_______Art. 9º O planejamento e o cumprimento da carga horária dos plantões devem ser compatíveis com a jornada de trabalho estabelecida,
observado o limite mínimo de 35 (trinta e cinco) horas semanais.
_______§ 1º Havendo horas negativas, a compensação ocorrerá no mês imediatamente subsequente, mediante convocação do servidor, pelo
titular da unidade de lotação, para complementação da jornada.
_______§ 2º Não ocorrendo a compensação, haverá o desconto da parcela da remuneração, proporcional ao período de atraso, saída antecipada
ou ausência, nos termos do art. 44, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990..  
_______§ 3º As horas excedentes serão deduzidas dos plantões futuros, na forma estabelecida pelo titular da unidade de lotação, vedada a
compensação financeira.
_______§ 4º A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento de Tecnologia da Informação providenciará sistema para a gestão das escalas e
de lançamento das jornadas de trabalho executadas. 
_______Art. 10. É devido o adicional noturno, nos termos do art. 75 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
_______§ 1º A relação nominal dos servidores que fazem jus ao adicional noturno será encaminhada pela unidade de segurança à unidade de
gestão de pessoas, observado o normativo interno correspondente.
_______§ 2º A implementação de escalas de plantão que importe aumento de despesa, como o pagamento de adicional noturno, depende de
autorização prévia do ordenador de despesas.
_______Art. 11. O intervalo de descanso e de alimentação de uma hora, incluído na jornada de que trata o art. 3º, será usufruído dentro do plantão
e obedecerá ao sistema de rodízio definido pela chefia imediata.
_______§ 1º Os intervalos serão concedidos após duas horas de início das atividades e usufruídos até duas horas antes do encerramento do
plantão.
_______§ 2º Em situações excepcionais, para atendimento de necessidade de serviço e a critério da chefia imediata, o servidor poderá usufruir do
intervalo em horário diverso do previsto no § 1º.
_______§ 3º Durante o período de descanso e de alimentação, o plantonista deve permanecer nas instalações do Tribunal.
_______Art. 12. O servidor designado para cumprir escala de plantão poderá ausentar-se para realização de tarefas externas que lhe forem
atribuídas, relacionadas ao exercício de suas funções. 
_______Art. 13. Os servidores designados para cumprir escala de plantão deverão portar equipamentos e trajar-se convenientemente, de acordo
com os uniformes estabelecidos em normativo específico e as determinações da unidade de segurança, observados o decoro e a austeridade da
atividade do cargo
_______Art. 14. O atendimento do artigo 14, inciso XIV, da Resolução CNJ 435/2021, dar-se-á pela disponibilização aos magistrados do número
da Central de Monitoramento 24 horas da Polícia Judicial.  
_______Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência.
_______Art. 16. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
_______Goiânia, data da assinatura eletrônica.

(Assinado eletronicamente)  
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA  

Presidente TRT18 Goiás
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2078/2026

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 

Gabinete da Presidência 
Secretaria-Geral da Presidência

Autoriza o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias de viagem à Exma.
Juíza Narayana Teixeira Hannas, referentes ao período de 11/08/2026 a
15/08/2026._______

_______O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo PROAD nº 13535/2026, 
_______CONSIDERANDO o disposto no art. 65, inciso IV, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura
Nacional); e
_______CONSIDERANDO o disposto na Portaria TRT 18ª nº 1.593/2023, que trata da concessão de diárias, a aquisição de passagens aéreas e o
pagamento de indenização de transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,______
_______RESOLVE:
_______Art. 1º Autorizar o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias à Excelentíssima Juíza Narayana Teixeira Hannas, referente ao período de
11 a 15 de agosto de 2026, para deslocamento a serviço no trecho Goiânia/GO – Brasília/DF.
_______§ 1º O deslocamento destina-se à realização de tratativas de assuntos institucionais no Congresso Nacional, nos dias 12 e 13 de agosto
de 2026, e à participação na 4ª edição do evento Judiciário Sustentável, no dia 14 de agosto de 2026.
_______§ 2º O transporte no percurso Goiânia/GO – Brasília/DF – Goiânia/GO será efetuado por meio de veículo oficial.
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_______Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
_______Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
_______Goiânia/GO, data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás 

Portaria GP/SGPE

PORTARIA TRT 18ª Nº 2087/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Dispõe sobre a concessão do benefício
aux í l i o -saúde  pa ra  mag is t rados ,
servidores e pensionistas do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 10254/2023, 
 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 294, de 18 de dezembro de 2019, que regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para
magistrados e servidores do Poder Judiciário; 
 
CONSIDERANDO os ATOS CSJT.GP.SG n.ºs 70, 71 e 72 e RESOLUÇÃO CSJT n.º 445, todos de 26 de junho de 2026, os quais, em conjunto,
fixam diretrizes para a execução, inclusive orçamentária, dos programas de assistência à saúde de magistrados e servidores no âmbito da Justiça
do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento dos aspectos operacionais inerentes ao pagamento de auxílio-saúde aos magistrados(as),
servidores(as) e pensionistas, com vistas ao incremento de eficiência e à racionalidade dos procedimentos;  
 
CONSIDERANDO as diretrizes de desburocratização e simplificação de atos e procedimentos administrativos, conforme disposições da Lei n.º
13.726, de 8 de outubro de 2018;  
 
CONSIDERANDO a implantação, no âmbito deste Tribunal, do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e
Trabalhistas - eSocial, que visa unificar o envio dos dados sobre trabalhadores em um único repositório e permitir que os órgãos prestem as
informações uma única vez;  
 
CONSIDERANDO que o Manual de Orientações do eSOCIAL - MOS, aprovado pela Portaria Conjunta RFB/MPS/MTE no 13 de 25/06/2024 –
DOU de 28/06/2024, publicado em 04/11/2025, determina a vinculação do pagamento do auxílio-saúde às despesas com mensalidades de plano
ou seguro de assistência à saúde privado, bem como a obrigatoriedade de informação do respectivo CNPJ da operadora e o registro na Agência
Nacional de Saúde – ANS; 
 
CONSIDERANDO que as informações de auxílio-saúde devem ser enviadas mensalmente para o eSocial, cujo valor do benefício não pode ser
superior à mensalidade do plano ou seguro de saúde, e que devem ser informados juntamente com o CPF do beneficiário titular e dos
dependentes, sob risco de gerar inconsistências fiscais na base de dados da Receita Federal; e
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação interna às normas expedidas pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho
e às exigências de prestação de informações ao Sistema eSocial;
 
RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Programa de Assistência à Saúde Suplementar de magistrados(as) e servidores(as), ativos(as) e inativos(as), juízes(ízas) classistas
aposentados(as), bem como de seus respectivos dependentes e dos(as) pensionistas, será prestado, no âmbito deste Tribunal, mediante o
pagamento mensal de auxílio-saúde, de natureza indenizatória, destinado ao reembolso de despesas médicas e odontológicas comprovadas
pelo(a) beneficiário(a) titular, na forma disciplinada por esta Portaria. 
 
§ 1º Os valores mensais do auxílio-saúde poderão ser alterados, inclusive com redução, bem como submetidos a contingenciamento, de acordo
com a disponibilidade orçamentária do Tribunal, não se vinculando aos reajustes das operadoras de planos ou seguros de saúde e odontológicos
nem a quaisquer índices ou indicadores econômicos. 
 
§ 2º O auxílio-saúde não será incorporado ao vencimento ou considerado como vantagem para nenhum efeito. 
 
Art. 2º A assistência direta à saúde, prestada nas dependências do Tribunal por profissionais da Unidade de Saúde, permanece disciplinada por
regulamentação específica.  
 
Art. 3º Os valores do auxílio-saúde destinam-se, prioritariamente, ao reembolso das mensalidades de plano ou seguro saúde privado do(a)
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beneficiário(a) titular, de seus dependentes e dos(as) pensionistas.  
 
Parágrafo Único. O saldo remanescente do auxílio-saúde, apurado após o reembolso das mensalidades de plano ou seguro saúde privado, poderá
ser utilizado para o reembolso de despesas com coparticipação em plano ou seguro saúde privado, mensalidades de plano odontológico privado,
aquisição de medicamentos e serviços médicos e odontológicos não cobertos pelo respectivo plano ou seguro saúde privado.  
 
Art. 4º O auxílio-saúde será concedido nas seguintes modalidades: 
 
I – reembolso das despesas com mensalidades de plano ou seguro saúde privado, mediante Comprovação Mensal de Despesas – COMEDE; e 
 
II – reembolso das despesas com mensalidades de plano ou seguro saúde privado, mediante Consignação Mensal; 
 
§ 1º O auxílio-saúde concedido na modalidade prevista no inciso I constitui benefício operacionalizado pelo Tribunal, mediante ressarcimento do
valor despendido com plano ou seguro saúde privado do(a) beneficiário(a) titular e dependentes, observadas as regras desta Portaria relativas à
Comprovação Mensal de Despesas - COMEDE. 
 
§ 2º O auxílio-saúde concedido na modalidade prevista no inciso II é aquele destinado ao(à) beneficiário(a) titular ou pensionista que tenha
autorizado o respectivo desconto em folha de pagamento, em virtude de adesão a plano ou seguro saúde privado oferecido por entidades de
classe de magistrados(as) e servidores(as) mediante convênio ou acordo com este Tribunal. 
 
§ 3º As modalidades previstas nos incisos I e II são mutuamente excludentes, devendo todos os dependentes observar a modalidade escolhida
pelo(a) beneficiário(a) titular.    
 
§ 4º É vedada a inclusão ou a manutenção do auxílio-saúde para beneficiário titular, dependente ou pensionista que: 
 
I - receba benefício semelhante de outro órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, em qualquer dos seus níveis; ou 
 
II - usufrua de plano de assistência à saúde custeado, ainda que parcialmente, por recursos públicos.

CAPÍTULO II 
 DOS BENEFICIÁRIOS DO AUXÍLIO-SAÚDE  

 
Seção I 

Da Classificação dos(as) Beneficiários(as)
 
Art. 5º São considerados(as) beneficiários(as) do auxílio-saúde:
I - na qualidade de titulares:
a) magistrados(as) ativos ou inativos;
b) servidores(as) ativos ou inativos do quadro de pessoal do Tribunal;
c) servidores(as) cedidos(as) e removidos(as) para este Tribunal ou em exercício provisório neste órgão;
d) servidor(a) ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Administração Pública; e
e) juízes(ízas) classistas aposentados(as).
II - na qualidade de dependentes dos(as) beneficiários(as) titulares:
a) cônjuge; 
 
b) companheiro(a), desde que comprovada a união estável como entidade familiar, na forma regulamentada por este Tribunal; 
 
c) filho(a) ou enteado(a): 
 
1. até a data em que completar 21 (vinte e um) anos ou até a data de aniversário de 24 (vinte e quatro) anos, quando estiver cursando
estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau; 
 
2. de qualquer idade, quando incapacitado(a) física ou mentalmente para o trabalho; ou
3. de qualquer idade, com deficiência e capaz para o trabalho, desde que o valor de sua remuneração não exceda a soma das deduções da base
de cálculo.
d) menor sob guarda ou tutela, até 21 (vinte e um) anos de idade;
e) pais, avós ou bisavós ou curatelados, desde que não percebam rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite mensal de isenção do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
III - pensionistas de magistrados(as), servidores(as) e juízes(as) classistas, enquanto durar essa condição.
§ 1º O(A) servidor(a) do quadro efetivo do Tribunal que esteja cedido(a), removido(a) ou em exercício provisório em outro órgão e que opte pelo
recebimento do auxílio saúde pago por este Regional deverá apresentar declaração fornecida pelo órgão ou entidade no qual se encontre em
exercício, informando que não percebe benefício igual ou similar.
§ 2º O(A) servidor(a) cedido(a), removido(a) ou em exercício provisório neste Tribunal fará jus ao benefício mediante a opção e a apresentação de
documento comprobatório de que não é beneficiário(a) no órgão ou entidade de origem.
§ 3º A condição de estudante, prevista na alínea “c” do inciso II, deverá ser comprovada por declaração de matrícula expedida por estabelecimento
de ensino regular. 
 
§ 4º A incapacidade física ou mental para o trabalho e a condição de pessoa com deficiência de que trata a alínea "c" do inciso II dependerá de
comprovação por perícia realizada pela Junta Médica Oficial do Tribunal, ficando a inclusão e a manutenção do respectivo dependente para fins de
recebimento do auxílio-saúde condicionadas, ainda, à sua inclusão como dependente na Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física
– IRPF do(a) beneficiário(a) titular.
§ 5º A comprovação da condição prevista nas alíneas "d" e “e” do inciso II dependerá da apresentação de certidão ou documento equivalente
expedido pelo juízo competente que ateste a vigência da decisão de guarda, tutela ou curatela.  
§ 6º Ressalvada a reavaliação das condições de incapacidade física ou mental para o trabalho e da deficiência do dependente, que observará os
prazos e as condições fixados no respectivo laudo pericial, as demais condições exigidas nos parágrafos anteriores deverão ser objeto de
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ratificação durante a Prestação de Contas de Benefícios - PRECOBE, regulamentada por portaria específica, sob pena de suspensão ou
revogação do benefício.   
§ 7º A ausência de comprovação da condição de estudante, na forma prevista no § 3º deste artigo, implicará a suspensão automática do auxílio-
saúde, podendo o pagamento ser restabelecido, com inclusão dos valores correspondentes ao período de suspensão, desde que a documentação
seja apresentada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do aniversário de 21 anos do dependente, vedado o pagamento retroativo caso a
comprovação ocorra após esse prazo.
§ 8º A exclusão do(a) dependente previsto(a) no item 1 da alínea "c" do inciso II será automática quando completar 24 (vinte e quatro) anos de
idade, permanecendo os efeitos financeiros até o último dia do mês em que ocorrer o aniversário.  
 

Seção II 
Da Exclusão dos(as) Beneficiários(as)

Art. 6º O(A) beneficiário(a) será excluído(a) do auxílio-saúde nas seguintes hipóteses:
I - licença para tratar de interesses particulares (artigo 91 da Lei n.º 8.112/90);
II -  licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro, sem remuneração (artigo 84, § 1º, da Lei n. 8.1112/90);
III - afastamento para estudo ou missão no exterior, sem remuneração;
IV - exoneração;
V - posse em cargo inacumulável;
VI - demissão;
VII - retorno ao órgão de origem do(a) servidor(a) cedido(a), removido(a) ou em exercício provisório;
VIII - aposentadoria de servidor(a) removido(a) de outro órgão;
IX - redistribuição;
X - remoção de magistrado(a);
XI - solicitação do titular ou pensionista;
XII - falecimento do beneficiário(a);
XIII - perda da condição de dependente em relação ao titular;
XIV - perda da condição de pensionista de magistrados(as), servidores(as) e juízes(ízas) classistas; e
XV - saída do plano ou seguro saúde privado.
§ 1º O divórcio, o término da união estável e a separação de fato, esta última caracterizada quando se perdurarem por no mínimo 120 (cento e
vinte) dias, implicam perda da condição de dependente do cônjuge ou companheiro(a) em relação ao titular.
§ 2º A exclusão deverá ser solicitada por meio de requerimento nas hipóteses previstas nos incisos XI, XII (falecimento de dependente ou
pensionista), XIII e XV, sem prejuízo da iniciativa de ofício pela Administração.
Art. 7º As situações que impliquem perda da condição de beneficiário(a), alteração do valor do auxílio-saúde a ser percebido ou mudança de
operadora de plano ou seguro saúde são de responsabilidade do(a) beneficiário titular e deverão ser comunicadas, conforme o caso, à Secretaria
de Gestão de Pessoas ou à Divisão de Gestão de Magistrados, até o último dia do mês em que ocorrer o respectivo evento.
§ 1º Independentemente da opção da modalidade de recebimento do auxílio-saúde, a ausência ou a intempestividade da comunicação prevista no
caput poderá implicar o ressarcimento dos valores percebidos indevidamente, a ser consignado em folha de pagamento, sem prejuízo, conforme o
caso concreto, da apuração de eventual responsabilidade administrativa, civil ou penal.
§ 2º Além dos efeitos previstos no § 1º, a ausência ou a intempestividade da comunicação poderá ocasionar inconsistências nas informações
prestadas ao eSocial, com reflexos diretos na Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física – IRPF, ampliando o risco de eventual
retenção da declaração do(a) magistrado(a) ou do(a) servidor(a) para fins de verificação fiscal, bem como de eventual constituição de crédito
tributário em favor da União, nos termos da legislação aplicável e das normas expedidas pela Receita Federal do Brasil.

Seção III 
Do Falecimento do(a) Beneficiário(a) Titular

Art. 8º Nos casos de falecimento do(a) beneficiário(a) titular inscrito no auxílio-saúde, o Tribunal admitirá a permanência dos(as) beneficiários(as)
dependentes que se qualificarem como pensionistas, condicionada à manifestação por escrito do (a) interessado(a) em formulário próprio.
Parágrafo Único. Na hipótese prevista no caput, o pagamento será realizado de acordo com os valores previstos no Anexo I, observado o disposto
no inciso III do artigo 5º desta Portaria.

CAPÍTULO III 
DO REEMBOLSO DAS DESPESAS COM PLANO OU SEGURO SAÚDE PRIVADO

Seção I 
Dos valores e condições de pagamento

 
 
Art. 9º O reembolso referente ao pagamento de mensalidades de plano ou seguro de saúde privado será concedido nas seguintes condições:
I - aos(às) magistrados(as), no valor correspondente a 8% (oito por cento) do respectivo subsídio, incluído nesse percentual o respectivo grupo
familiar;
II - aos demais beneficiários titulares, seus dependentes, pensionistas e aos pais e mães dependentes de magistrados (as), servidores(as) e
juízes(as) classistas aposentados(as), conforme os valores estabelecidos no Anexo I desta Portaria, respeitado o limite máximo mensal de 10%
(dez por cento) do subsídio atribuído ao(à) juiz(a) substituto(a) do Tribunal, por grupo familiar.
§ 1º Os percentuais são fixos por magistrado beneficiário, independentemente do número de dependentes, e correspondem ao seu cargo efetivo,
não sendo majorados por substituição ou convocação, e não estão sujeitos a acréscimo de qualquer natureza.
§ 2º Caso o valor da mensalidade do plano ou seguro saúde privado seja inferior ao limite fixado na tabela constante do Anexo I desta Portaria, o
valor do benefício limitar-se-á à quantia efetivamente paga pelo(a) beneficiário(a). 
 
§ 3º Competirá ao(à) beneficiário(a) titular ou pensionista do auxílio-saúde resolver eventuais demandas com seu plano ou seguro saúde privado,
sem nenhuma intervenção deste Tribunal. 
 
§ 4º Não serão objeto de ressarcimento as despesas com plano de saúde contratado junto a operadora sem registro ou autorização de
funcionamento perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, sob pena de indeferimento do pedido ou de suspensão do pagamento
do auxílio-saúde. 

Seção II 
Da concessão 

Art. 10. O auxílio-saúde destinado ao reembolso das despesas com plano ou seguro saúde privado será concedido mediante processo
administrativo, com efeitos financeiros a partir da data do protocolo do requerimento ou da vigência do plano, quando esta for posterior.
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§ 1º Constatada a ausência de documentos ou de dados necessários à instrução do processo, o(a) requerente terá que suprir a pendência no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da notificação, sob pena de extinção do processo, sem prejuízo de posterior reapresentação do
pedido por meio de novo processo administrativo.
§ 2º Extinto o processo na forma do § 1º, a concessão e o pagamento do auxílio-saúde produzirão efeitos financeiros exclusivamente a partir da
data de instauração do novo processo administrativo.

Subseção I 
Do auxílio-saúde com comprovação mensal de despesas - COMEDE

Art. 11. A inclusão na modalidade auxílio-saúde com Comprovação Mensal de Despesas - COMEDE poderá ser solicitada pelo(a) beneficiário(a)
titular que tenha aderido a plano ou seguro saúde privado não gerenciado pelas entidades descritas no § 2º do artigo 4º desta Portaria; ou caso
o(a) magistrado(a), servidor(a), juiz(íza) classista aposentado(a) não tenham saldo proveniente de subsídio, remuneração/proventos ou pensão
para efetuar o desconto do plano ou seguro em folha de pagamento.  
§ 1º O(A) beneficiário(a) titular que migrar para a modalidade de auxílio-saúde com Comprovação Mensal de Despesas - COMEDE, em
decorrência da situação prevista na parte final do caput deste artigo, deverá instaurar processo administrativo até o mês subsequente ao da
ocorrência da insuficiência de rendimentos, a fim de evitar a descontinuidade do direito ao recebimento do auxílio-saúde, instruindo-o com os
comprovantes de pagamento das mensalidades do plano de saúde não consignadas em folha de pagamento.
§ 2º Aplica-se o disposto no caput, primeira parte, também aos casos em que o(a) magistrado(a), servidor(a) ou juiz(íza) classista aposentado(a)
não seja beneficiário(a) titular de plano ou seguro saúde privado, hipótese em que os respectivos dependentes deverão estar vinculados ao
mesmo plano ou seguro saúde do titular.
Art. 12. A inclusão dos(as) beneficiários(as) titulares, dependentes na modalidade auxílio-saúde com Comprovação Mensal de Despesas -
COMEDE será realizada por meio de processo administrativo, instruído com os documentos a seguir:
I - formulário devidamente preenchido;
II - contrato ou declaração da empresa de plano ou seguro saúde privado com os seguintes requisitos:
a) número do registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS;
b) razão social e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa de plano ou seguro privado de assistência à saúde;
c) nome do titular e demais dependentes do plano ou seguro privado de assistência à saúde;
d) valor mensal individualizado do titular e demais dependentes;
e) data da vigência do contrato do titular e demais dependentes;
III - o último boleto e o respectivo comprovante de pagamento efetuado à empresa de plano ou seguro saúde privado;
IV - declaração exigida nos §§ 1º e 2º do artigo 5º desta Portaria, no caso de servidor cedido, removido ou em exercício provisório;
V - o comprovante do repasse da mensalidade do plano de saúde pelo(a) beneficiário(a) titular a terceiros ou o pagamento efetuado diretamente
por eles, ao plano de saúde, referente à quitação do mês imediatamente anterior, caso não sejam titulares do plano de saúde.
§ 1º O contrato do plano ou seguro saúde privado poderá ser firmado pelo(a) beneficiário(a) titular, por um dos seus dependentes, por terceiros ou
por pessoa jurídica sem convênio com o Tribunal, desde que todos os integrantes do grupo familiar estejam vinculados ao referido contrato.  
 
§ 2º As declarações das associações conveniadas com este Tribunal, nos termos do § 2º do artigo 4º desta Portaria, suprem os documentos
indicados nos incisos II e III deste artigo.
§ 3º O comprovante bancário de pagamento agendado não se presta à comprovação exigida no inciso III deste artigo.
§ 4º Além dos documentos previstos neste artigo, será necessária, para fins de comprovação dos beneficiários dependentes do auxílio-saúde, a
apresentação dos documentos constantes do Anexo II.

Subseção II 
Do auxílio-saúde com consignação mensal

Art. 13. A inclusão dos(as) beneficiários(as) titulares, dependentes e pensionistas na modalidade auxílio-saúde com Consignação Mensal será
realizada por meio de processo administrativo, instruído com os documentos a seguir:
I - formulário devidamente preenchido;
II - declaração das associações conveniadas com este Tribunal, nos termos do § 2º do artigo 4º desta Portaria; 
 
III - no caso de servidor(a) cedido(a), removido(a) ou em exercício provisório, declaração exigida nos §§ 1º e 2º do artigo 5º desta Portaria.
Art. 14. Além dos documentos previstos no artigo 13, será necessária, para fins de comprovação dos beneficiários dependentes do auxílio-saúde,
a apresentação dos documentos constantes do Anexo II desta Portaria.

CAPÍTULO IV 
DA COMPROVAÇÃO DAS DESPESAS

Art. 15. Para a Comprovação Mensal de Despesas – COMEDE, vinculada à opção pela modalidade prevista no inciso I do art. 4 desta Portaria,
o(a) beneficiário(a) titular deverá, até o último dia de cada mês, em ambiente eletrônico disponibilizado pelo Tribunal, ratificar ou retificar os dados
de pagamento do plano ou seguro saúde registrados no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas – SIGEP.
§ 1º Os dados a serem ratificados ou retificados deverão refletir a realidade do plano ou seguro saúde vigente, considerada a competência do
respectivo mês.
§ 2º Constituem dados a serem ratificados ou retificados, mensalmente: 
 
I – nome e CNPJ da operadora do plano ou seguro saúde; 
 
II – rol dos beneficiários(as) do auxílio-saúde; 
 
III – valores individualizados das mensalidades do plano ou seguro saúde de cada beneficiário(a), excluídos os valores decorrentes de
coparticipação ou de outros serviços adicionais. 
Art. 16. As retificações realizadas no sistema de comprovação mensal pelo(a) beneficiário(a) titular deverão ser acompanhadas de documentação
comprobatória, nos seguintes casos:
I – alteração de valor: boleto do plano ou seguro saúde, ou documento equivalente, que discrimine, de forma individualizada, os valores das
mensalidades de cada beneficiário (titular e dependentes), referentes ao atual mês de competência, excluídos os valores decorrentes de
coparticipação ou de outros serviços adicionais;
II – mudança de operadora do plano ou seguro saúde: documento que contenha, de forma expressa, a data de início da vigência do plano ou
seguro saúde, a identificação dos beneficiários, os valores das mensalidades individualizadas, bem como o nome e o CNPJ da operadora.
§ 1º Verificada a incompletude ou ilegibilidade da documentação apresentada, ou a inserção incorreta de dados, a Administração deverá solicitar
ao(à) beneficiário(a) titular, conforme o caso, as seguintes providências:
a) apresentação de documentação complementar, inclusive de documentos físicos originais; 
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b) retificação dos dados incorretamente inseridos no sistema.
§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º, o(a) beneficiário(a) titular deverá cumprir a solicitação no prazo de 3 (três) dias corridos, contado da
notificação encaminhada ao e-mail institucional e/ou pessoal cadastrados no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas – SIGEP, sob pena de
incidência dos efeitos previstos no art. 17 desta Portaria, em caso de inércia.
§ 3º O atendimento parcial da solicitação prevista no § 2º acarretará o envio de nova e última notificação, nos mesmos moldes da anterior,
devendo a Administração aplicar os efeitos previstos no art. 17 desta Portaria em caso de inércia do(a) beneficiário(a) titular ou de
descumprimento dos termos exigidos na notificação.
Art. 17. Configuram hipóteses de ratificação tácita dos dados do plano ou seguro saúde registrados no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas –
SIGEP:
I – o não atendimento das notificações nos prazos e termos estabelecido pela Administração;
II – a ausência de ratificação expressa ou de retificação dos dados previstos no art. 15.
Parágrafo único. Os efeitos administrativos, fiscais e financeiros decorrentes das situações previstas neste artigo, bem como da inserção incorreta
de dados no sistema de comprovação mensal de despesas, são de inteira responsabilidade do(a) beneficiário(a) titular.
Art. 18. Constatado o recebimento indevido de valores de auxílio-saúde durante a Comprovação Mensal de Despesas – COMEDE, os valores
correspondentes serão devolvidos na folha de pagamento subsequente.
Art. 19. Os(As) beneficiários(as) titulares que permanecerem por período superior a 12 (doze) meses sem realizar qualquer retificação de dados no
sistema de comprovação mensal serão notificados(as), via e-mail institucional e/ou pessoal cadastrado no Sistema Integrado de Gestão de
Pessoas – SIGEP, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, promovam a ratificação ou a retificação dos dados registrados, mediante a juntada, em
ambos os casos, de todos os documentos previstos nos incisos do art. 16 desta Portaria.
§ 1º O não atendimento da notificação no prazo estabelecido implicará suspensão do pagamento do auxílio-saúde, a qual perdurará até a
regularização da situação pelo(a) beneficiário(a) titular.
§ 2º Os valores referentes ao período de suspensão não serão pagos retroativamente.
§ 3º Perdurando a suspensão por período superior a 60 (sessenta) dias, contados da notificação encaminhada ao e-mail institucional e/ou pessoal
do(a) beneficiário(a) titular, o pagamento do auxílio-saúde será automaticamente cancelado, podendo o benefício ser novamente requerido, a
qualquer tempo, mediante a apresentação da documentação exigida para sua concessão. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 20. Em caráter contingencial, observados os atos editados pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT em 26 de junho de 2026, os
valores de concessão do auxílio-saúde a partir de 1º de julho de 2026 ficam definidos na forma deste artigo.
I – para magistrados(as):
a) o ressarcimento limite corresponderá a 5,92% (cinco inteiros e noventa e dois centésimos por cento) do subsídio do respectivo cargo, nos
termos do art. 3º do Ato CSJT.GP.SG nº 71/2026;
b) o limite previsto na alínea "a" será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) para os(as) beneficiários(as) que se enquadrarem nas hipóteses
do § 5º do art. 5º da Resolução CNJ nº 294, de 18 de dezembro de 2019, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato CSJT.GP.SG nº 71/2026.
II – para servidores(as), o auxílio-saúde fica limitado aos valores fixados para cada beneficiário(a) no Anexo I desta Portaria, nos termos dos arts.
1º e 2º do Ato CSJT.GP.SG nº 70/2026, sem possibilidade de pagamento da cota adicional prevista no § 5º do art. 5º da Resolução CNJ nº 294, de
2019.
Art. 21. Enquanto perdurarem as restrições orçamentárias que fundamentam as medidas contingenciais previstas nesta Portaria, ficará suspensa a
utilização do saldo remanescente do auxílio-saúde de que trata o parágrafo único do art. 3º desta Portaria. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. O recebimento indevido do auxílio-saúde implicará devolução compulsória da importância correspondente, na forma prevista pelo artigo 46
da Lei n.º 8.112/1990, sem prejuízo de responsabilização administrativa, civil ou penal do(a) magistrado(a), servidor(a) ou pensionista, em caso de
fraude, dolo ou má-fé.
Art. 23. Ficam revogadas a Portaria TRT18ª GP/SGPE nºs. 1533/2025 de 29 de maio de 2025 e as Portarias TRT18ª GP/SGPE nºs. 25/2026 e
26/2026, ambas de 08 de janeiro de 2026.
Art. 24. Os valores-limite estabelecidos nesta Portaria poderão ser revisados sempre que houver alteração nas dotações orçamentárias do
Tribunal.
Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal.
Art. 26. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a contar de 1º de julho de 2026.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás
 
 
 
 

 
 
 
 

ANEXO I - TABELA AUXÍLIO-SAÚDE 
(custeio de plano ou seguro saúde privado)
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AUX. SAÚDE TITULAR (SERVIDOR)

Faixa Etária
Beneficiário / Faixa Remuneração R$0,00 A R$9.999,99

R$10.000,00 A
R$19.999,99

ACIMA
R$20.000,00

VLR SEM
REMUNERAÇÃO

DE 39 A 43 R$ 621,04 R$ 611,85 R$ 602,78 R$ 611,85

DE 44 A 48 R$ 919,24 R$ 793,70 R$ 683,63 R$ 793,70

DE 49 A 53 R$ 1.220,04 R$ 1.057,36 R$ 907,31 R$ 1.057,36

DE 54 A 58 R$ 1.578,76 R$ 1.365,76 R$ 1.174,08 R$ 1.365,76

59 ACIMA R$ 2.148,73 R$ 1.855,26 R$ 1.597,97 R$ 1.855,26

Código para aferir autenticidade deste caderno: 240235



1.
2.

1.
2.
3.

1.
2.
3.

1.
2.
3.
4.
5.

1.
2.
3.
4.

AUX. SAÚDE MAGISTRADOS (Ato CSJT nº 71/2026)

 
ANEXO II 

DOCUMENTOS DOS DEPENDENTES A SEREM APRESENTADOS
I - Cônjuge:

certidão de casamento; e
RG do cônjuge com a indicação do número do CPF.

II - Companheiro(a):
documento de comprovação do estado civil do(a) companheiro(a);
RG do(a) companheiro(a) com a indicação do número do CPF; e
decisão de reconhecimento da união estável, proferida pela Administração do Tribunal. 

III - Filho(a) solteiro(a):
certidão de nascimento; 
comprovante de inscrição no CPF; e
entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos, declaração de matrícula ou documento que comprove a frequência do dependente,  emitida
pelo estabelecimento de ensino.

IV - Filho(a) incapacitado(a) física ou mentalmente para o trabalho, sem limite de idade:
certidão de nascimento;
laudo atualizado do médico assistente;
avaliação mediante Perícia Médica Oficial do Tribunal;
declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) do titular requerente, constando o(a) filho(a) como dependente; e
comprovante de inscrição no CPF.

V - Filho(a) de qualquer idade, com deficiência e capaz para o trabalho, desde que o valor de sua remuneração não exceda a soma das deduções
da base de cálculo.

certidão de nascimento;
laudo atualizado do médico assistente;
avaliação mediante Perícia Médica Oficial do Tribunal;
declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) do titular requerente, constando o(a) enteado(a) como dependente; e

4532/2026 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 9
Data da Disponibilização: Sexta-feira, 07 de Agosto de 2026

AUX. SAÚDE DEPENDENTE (SERVIDOR)

Faixa Etária
Beneficiário / Faixa Remuneração R$0,00 A R$9.999,99

R$10.000,00 A
R$19.999,99

ACIMA
R$20.000,00

VLR SEM
REMUNERAÇÃO

DE 0 A 18 R$ 190,59 R$ 164,56 R$ 141,75 R$ 164,56

DE 19 A 23 R$ 225,23 R$ 194,48 R$ 167,51 R$ 194,48

DE 24 A 28 R$ 262,62 R$ 226,74 R$ 195,30 R$ 226,74

DE 29 A 33 R$ 274,92 R$ 237,37 R$ 204,45 R$ 237,37

DE 34 A 38 R$ 282,63 R$ 244,04 R$ 210,18 R$ 244,04

DE 39 A 43 R$ 327,74 R$ 282,97 R$ 243,72 R$ 282,97

DE 44 A 48 R$ 445,64 R$ 384,78 R$ 331,41 R$ 384,78

DE 49 A 53 R$ 591,44 R$ 510,65 R$ 439,83 R$ 510,65

DE 54 A 58 R$ 765,33 R$ 660,80 R$ 569,15 R$ 660,80

59 ACIMA R$ 1.041,66 R$ 899,39 R$ 774,65 R$ 899,39

AUX. SAÚDE PENSIONISTA, PAIS, AVOS E BISAVOS
(MAGISTRADOS E SERVIDORES)

Faixa Etária
Beneficiário / Faixa Remuneração R$0,00 A R$9.999,99

R$10.000,00 A
R$19.999,99

ACIMA
R$20.000,00

VLR SEM
REMUNERAÇÃO

DE 0 A 18 R$ 202,22 R$ 175,73 R$ 152,40 R$ 175,73

DE 19 A 23 R$ 217,79 R$ 189,26 R$ 164,10 R$ 189,26

DE 24 A 28 R$ 233,34 R$ 202,79 R$ 175,83 R$ 202,79

DE 29 A 33 R$ 248,90 R$ 216,31 R$ 187,55 R$ 216,31

DE 34 A 38 R$ 264,45 R$ 229,82 R$ 199,28 R$ 229,82

DE 39 A 43 R$ 280,01 R$ 243,34 R$ 210,99 R$ 243,34

DE 44 A 48 R$ 295,56 R$ 256,86 R$ 222,72 R$ 256,86

DE 49 A 53 R$ 311,12 R$ 270,37 R$ 234,45 R$ 270,37

DE 54 A 58 R$ 326,67 R$ 283,89 R$ 246,17 R$ 283,89

59 ACIMA R$ 342,23 R$ 297,41 R$ 257,88 R$ 297,41

Cargo
MAGISTRADOS
ATÉ 50 ANOS

MAGISTRADOS
ACIMA 50 ANOS

Desembargador do Trabalho R$ 2.477,25 R$ 3.096,56

Juiz Titular de Vara R$ 2.353,39 R$ 2.941,74

Juiz Substituto R$ 2.235,72 R$ 2.794,65
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 comprovante de inscrição no CPF.
VI - Menor sob guarda ou tutela, até 21 (vinte e um) anos.

certidão de nascimento;
termo de guarda ou tutela; 
 declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) do titular requerente, constando o(a) enteado(a) como dependente; e
comprovante de inscrição no CPF.

VII - Enteado(a) solteiro(a):
certidão de nascimento do enteado; 
comprovante de inscrição no CPF;
documento de identidade do cônjuge ou companheiro(a) genitor(a) com a indicação do número do CPF;
declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) do titular requerente, constando o(a) enteado(a) como dependente;
declaração do titular de que o(a) enteado(a) reside no mesmo domicílio; e
entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos, declaração de matrícula ou documento que comprove a frequência do dependente,  emitida
pelo estabelecimento de ensino.

VIII - pais, avós, bisavós ou curatelados:
RG do(a) dependente com a indicação do número do CPF; 
documento de comprovação da ascendência; 
declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) do titular requerente, constando a dependência; 
termo de curatela, conforme o caso.

 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Portaria

Portaria SCR/DGMAG

PORTARIA TRT 18ª Nº 2084/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL  
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Administrativo (Proad) nº 16.058/2026 e da Portaria DMAG nº 171, de 4 de
agosto de 2026,
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” e “b”, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 3.840/2019, que instituiu o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
da Justiça do Trabalho da 18ª Região (Cejsuc), em Itumbiara/GO;
CONSIDERANDO a aplicação, por analogia, ao Cejusc de Itumbiara/GO da disciplina contida no art. 4º, §§ 3º e 4º, da Resolução Administrativa
TRT 18ª nº 29/2017, que dispõe sobre a subdivisão dos Cejuscs Digital e da Capital em módulos específicos, com no mínimo três Varas do
Trabalho cada, a fim de aperfeiçoar a prestação jurisdicional, bem como atender a peculiaridades regionais, e a necessidade de cada módulo
contar com a presença de um magistrado, com a incumbência de supervisionar os trabalhos, decidir as questões e assinar os atos processuais,
inclusive as atas de acordo; e
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 378, de 26 de abril de
2024),
 
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno: 
 
Art. 1º Reputar designado o Juiz do Trabalho RADSON RANGEL FERREIRA DUARTE, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara, para atuar
como supervisor e realizar audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região (Cejusc)
de Itumbiara, nos períodos de 1º a 3, 6 a 10, 13 a 17, 20 a 24 e de 27 a 31 de julho de 2026. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigência na data da sua publicação, com os seus efeitos retroagindo a contar de 1º de julho de 2026.
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS 

Corregedora do TRT da 18ª Região
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2083/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Administrativo (Proad) nº 16.058/2026 e da Portaria DMAG nº 170, de 4 de
agosto de 2026,
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” e “b”, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 1.981/2017, que instituiu o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
da Justiça do Trabalho da 18ª Região – CEJUSC, em Rio Verde/GO;
CONSIDERANDO a aplicação, por analogia, ao CEJUSC de Rio Verde/GO da disciplina contida no art. 4º, §§ 3º e 4º, da Resolução Administrativa
TRT 18ª nº 29/2017, que dispõe sobre a subdivisão dos Cejuscs Digital e da Capital em módulos específicos, com no mínimo três Varas do
Trabalho cada, a fim de aperfeiçoar a prestação jurisdicional, bem como atender a peculiaridades regionais;
CONSIDERANDO a necessidade de cada módulo contar com a presença de um magistrado, com a incumbência de supervisionar os trabalhos,
decidir as questões e assinar os atos processuais, inclusive as atas de acordo; e 
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 378, de 26 de abril de
2024), 
 
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:  
 
Art. 1º Reputar designados(as) os(as) Juízes(as) do Trabalho abaixo nominados(as) para atuarem como Supervisores(as) e realizarem audiências
no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região – Rio Verde/GO, nos dias e períodos que
especifica: 
I – MARCELO ALVES GOMES, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Rio Verde, nos períodos de 13 a 16 e de 27 a 28 de julho de 2026;
II – VIRGILINA SEVERINO DOS SANTOS, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, no dia 2 e no período de 6 a 9 de julho de 2026;
III – MARCELA CARDOSO SCHÜTZ DE ARAÚJO, Auxiliar do Foro Trabalhista de Rio Verde, nos períodos de 20 a 23 e de 29 a 30 de julho de
2026; e
IV – CAROLLINE REBELLATO SANCHES PIOVESAN, Auxiliar do Foro Trabalhista de Rio Verde, nos dias 1º, 3, 10, 17, 24 e 31 de julho de
2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigência na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a contar de 1º de julho de 2026.
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS 

Corregedora do TRT da 18ª Região
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2080/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Administrativo (Proad) nº 16.058/2026 e das Portarias  DMAG nº 146/2026 de 3
de julho de 2026 e nº 167, de 4 de agosto de 2026,
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” e “b”, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª CPCONC nº 3.380/2018, que disciplina a elaboração da escala anual de juízes para atuação nas audiências
realizadas no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região (Cejusc) de Goiânia-GO; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, §§ 3º e 4º, da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 29/2017, que dispõe sobre a subdivisão dos Cejuscs
Digital e da Capital em módulos específicos, com no mínimo três Varas do Trabalho cada, a fim de aperfeiçoar a prestação jurisdicional, bem como
atender a peculiaridades regionais;
CONSIDERANDO a necessidade de cada módulo contar com a presença de um magistrado, com a incumbência de supervisionar os trabalhos,
decidir as questões e assinar os atos processuais, inclusive as atas de acordo; e
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 378, de 26 de abril de
2024),
CONSIDERANDO que as Portarias TRT 18 nº 1776/2026 e DMAG nº 146/2026 de 3 de julho de 2026, já contemplam a designação dos
magistrados Patrícia Caroline Silva Abrão, Eunice Fernandes de Castro e Kleber de Souza Waki para o período de 01/03/2026 a 03/07/2026;  
 
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:  
 
Art.1º Reputar designados(as) os(as) Juízes(as) do Trabalho abaixo relacionados(as) para atuarem como supervisores(as) e realizarem
audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região (Cejusc) de Goiânia/GO, nos dias e
períodos que especifica:
I – RONIE CARLOS BENTO DE SOUSA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 6 a 10 de julho de 2026; 
II – MARIA AUGUSTA GOMES LUDUVICE, Volante Regional, no período de 6 a 10 de julho de 2026;
III – VIVIANE PEREIRA DE FREITAS, Auxiliar da 3ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 6 a 10 de julho de 2026;
IV – LAIZ ALCÂNTARA PEREIRA, Auxiliar da 5ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 13 a 17 de julho de 2026; 
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V – JEOVANA CUNHA DE FARIA, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 13 a 17 de julho de 2026;
VI - LUIZ EDUARDO DA SILVA PARAGUASSU, Titular da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 20 a 24 de julho de 2026;
VII – MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES OLIVEIRA, Titular da 7ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 20 a 24 de julho de 2026;
VIII – BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, Auxiliar da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 27 a 31 de julho de 2026;
IX – HELVAN DOMINGOS PREGO, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 27 a 31 de julho de 2026;
X – VIVIANE SILVA BORGES, Auxiliar da 10ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 27 a 30 de julho de 2026; e
XI – CELSO MOREDO GARCIA, Titular da 10ª Vara do Trabalho de Goiânia, no dia 31 de julho de 2026.
 
 
 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigência na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a contar de 1º de julho de 2026.
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS 

Corregedora do TRT da 18ª Região
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2082/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Administrativo (Proad) nº 16.058/2026 e da Portaria DMAG nº 169, de 4 de
agosto de 2026,
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” e “b”, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 1.591/2018, que instituiu o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
da Justiça do Trabalho da 18ª Região (Cejusc) de Aparecida de Goiânia/GO;
CONSIDERANDO a aplicação, por analogia, ao CEJUSC de Aparecida de Goiânia/GO, da disciplina contida no art. 4º, §§ 3º e 4º, da Resolução
Administrativa TRT 18ª nº 29/2017, ainda vigente no mês de julho/2026, que dispõe sobre a subdivisão dos CEJUSCs Digital e da Capital em
módulos específicos, com no mínimo três Varas do Trabalho cada, a fim de aperfeiçoar a prestação jurisdicional, bem como atender a
peculiaridades regionais;
CONSIDERANDO a necessidade de cada módulo contar com a presença de um magistrado, com a incumbência de supervisionar os trabalhos,
decidir as questões e assinar os atos processuais, inclusive as atas de acordo; e
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 378, de 26 de abril de
2024),
 
 
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno: 
 
Art. 1º Reputar designadas as Juízas do Trabalho abaixo relacionadas para atuarem como supervisoras e realizarem audiências no Centro
Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região (Cejusc) de Aparecida de Goiânia/GO, nos períodos que
especifica:
I – ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 1º a 3, 6 a 10 e de 13 a 15
de julho de 2026; e
II – TAÍS PRISCILLA FERREIRA RESENDE DA CUNHA E SOUZA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 16 a
17, 20 a 24 e de 27 a 31 de julho de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigência na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a contar de 1º de julho de 2026.
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS 

Corregedora do TRT da 18ª Região
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2081/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
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DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Administrativo (Proad) nº 16.058/2026 e da Portaria DMAG nº 168, de 4 de
agosto de 2026,
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, alíneas “a” e “b”, do Regimento Interno deste Tribunal;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º-A da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 29/2017, que instituiu o Centro Judiciário de Métodos
Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região – Cejusc Digital;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, §§ 3º e 4º, da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 29/2017, que dispõe sobre a subdivisão dos Cejuscs
Digital e da Capital em módulos específicos, com no mínimo três Varas do Trabalho cada, a fim de aperfeiçoar a prestação jurisdicional, bem como
atender a peculiaridades regionais;
CONSIDERANDO a necessidade de cada módulo contar com a presença de um magistrado, com a incumbência de supervisionar os trabalhos,
decidir as questões e assinar os atos processuais, inclusive as atas de acordo; e
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 378, de 26 de abril de
2024),
 
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno: 
 
Art. 1º Reputar designados(as) os(as) Juízes(as) abaixo relacionados (as) para atuarem como supervisores(as) e realizarem audiências no Centro
Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região – Cejusc Digital, nos períodos que especifica: 
I – CEUMARA DE SOUZA FREITAS E SOARES, Titular da Vara do Trabalho de Luziânia, no período de 1º a 3 de julho de 2026; 
II – FERNANDA FERREIRA, Titular da Vara do Trabalho de Goiatuba, no período de 1º a 3 e no dia 6 de julho de 2026; 
III – RAIANNE LIBERAL COUTINHO, Auxiliar da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás, no período de 1º a 3 e no dia 6 de julho de 2026;
IV – ALYSON ALVES PEREIRA, Volante Regional, nos períodos de 6 a 10, de 21 a 24 e no dia 31 de julho de 2026; 
V – CÉSAR SILVEIRA, Titular da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, no período de 7 a 10 de julho de 2026;
VI – QUÉSSIO CÉSAR RABELO, Titular da Vara do Trabalho de Goianésia, no período de 7 a 10 de julho de 2026;
VII – EDUARDO DO NASCIMENTO, Titular da Vara do Trabalho de Jataí, no período de 13 a 17 de julho de 2026;
VIII – LUIZ GUSTAVO DE SOUZA ALVES, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, no período de 13 a 17 de julho de 2026;
IX – GABRIEL NOVATO SANTOS FRAUZINO, Auxiliar da Vara do Trabalho de Catalão, no período de 13 a 17 de julho de 2026;
X – SAMARA MOREIRA DE SOUSA, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Anápolis, no dia 20 de julho de 2026; 
XI – BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA, Volante Regional, no período de 20 a 24 de julho de 2026; 
XII – JOSÉ EDISON CABRAL JÚNIOR, Auxiliar da Vara do Trabalho de Caldas Novas, no período de 20 a 24 de julho de 2026; e
XIII – ARMANDO BENEDITO BIANKI, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, no período de 27 a 30 de julho de 2026;
XIV – CLEBER MARTINS SALES, Titular da Vara do Trabalho de Ceres, nos dias 27 e 31 de julho de 2026; e
XV – CARLOS ALBERTO BEGALLES, Titular da Vara do Trabalho de Goiás, nos dias 27 e 31 de julho de 2026.
 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigência na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a contar de 1º de julho de 2026.
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS 

Corregedora do TRT da 18ª Região
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2079/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Administrativo (Proad) nº 16060/2026,
CONSIDERANDO o agendamento de reunião do Subcomitê dos Sistemas e-Gestão e Tabelas Processuais Unificadas – TPU, que será realizada
dia 18/08/2026, às 9h30, de forma presencial, na Sala de Negociações Coletivas da sede deste Tribunal em Goiânia-GO, conforme informado pelo
Diretor da Secretaria de Estatística e Ciência de Dados;
CONSIDERANDO que o Juiz do Trabalho Substituto José Edison Cabral Júnior, Auxiliar Fixo da Vara do Trabalho de Caldas Novas, é membro do
Subcomitê de Gerenciamento de Informações Administrativas e Judiciais – e-Gestão – e das Tabelas Processuais Unificadas, nos termos da
Portaria TRT 18ª nº. 556/2025;
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso X do Regimento Interno,
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º Autorizar o pagamento de 0,5 (meia) diária de viagem ao Juiz do Trabalho Substituto JOSÉ EDISON CABRAL JÚNIOR, Auxiliar Fixo da 
Vara do Trabalho de Caldas Novas, em razão de seu deslocamento no percurso Caldas Novas/Goiânia/Caldas Novas, no dia 18 de agosto de
2026, bem como o reembolso de transporte. 
Parágrafo único. As diárias e o deslocamento a que se referem o caput são motivados pela participação em Reunião do Subcomitê do e-Gestão e
TPUs no dia 18 de agosto de 2026, nesta Capital.
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS

 
Corregedora do TRT da 18ª Região

 
 
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

PORTARIA TRT 18ª Nº 2074/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta no PROAD nº 15539/2026, 
RESOLVE:
Autorizar a liberação, da servidora LUZIA MARTINS LISBOA, lotada no CEJUSC de Anápolis, para participação no 17º CONOJAF (Congresso
Nacional dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais) e no 7º ENOJAF (Encontro dos Oficiais Aposentados), a realizarem-se em Brasília/DF, nos
dias 13 e 14 de agosto de 2026, sem ônus para este Regional.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 2089/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo Proad nº 16012/2026,
R E S O L V E:
Art. 1º Institua-se a Equipe de Planejamento da Contratação visando à contratação de empresa para aquisição de materiais de consumo e
permanentes destinados às unidades da Assistência Odontológica e Fisioterapêutica da Secretaria de Saúde do TRT da 18ª Região, conforme
previsão no Plano Anual das Contratações 2027, composta pelos seguintes membros:
I – Integrantes Demandantes: Ricardo Werbster Pereira de Lucena (titular) e Leiny Maria Holanda (suplente);
II – Integrantes Técnicos: Ana Luiza Mustafé Silva (titular) e Juliana Soares Guimarães (suplente); e
III – Integrantes Administrativos: Mariane Meireles Andrade (titular) e Pherilene Felisbino Duarte (suplente).
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

  (Republicação)
 RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT18ª Nº 82/2026

(REPUBLICAÇÃO*)
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

TRIBUNAL PLENO
 

* Republicada em razão de erro material, conforme consta do Proad nº 11734/2026.
 
Referenda as Portarias TRT 18ª nº 1.502/2026 e 1.505/2026, com correção de erro material, e as Portarias nº 1.503/2026, 1.504/2026 e
1.506/2026, que designam magistrados para atuar nos CEJUSCs de Goiânia, Rio Verde, Aparecida de Goiânia, CEJUSCDIGITAL e Itumbiara, nos
períodos especificados.
 
O PLENO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 13, inciso III,
alínea “j”, do Regimento Interno (Resolução Administrativa TRT 18ª nº 91/2019)em sessão administrativa ordinária virtual realizada de 28 a 31 de
julho de 2026, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA, Presidente do Tribunal, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores IARA TEIXEIRA RIOS, Vice-Presidente e Corregedora Regional, PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO
FILHO, KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE, GENTIL PIO DE OLIVEIRA, MÁRIO SÉRGIO BOTTAZZO, PAULO PIMENTA,
DANIEL VIANA JÚNIOR, ROSA NAIR DA SILVA NOGUEIRA REIS, WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA, MARCELO NOGUEIRA PEDRA e
LUCIANO SANTANA CRISPIM, e da Procuradora do Trabalho MILENA CRISTINA COSTA, Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª
Região; consignadas as ausências justificadas dos Excelentíssimos Desembargadores ELVECIO MOURA DOS SANTOS e WELINGTON LUIS
PEIXOTO, ambos em virtude de férias; e tendo em vista o Processo Administrativo PROAD nº11.734/2026 – MA 77/2026 (PJe – 0000878-
88.2026.5.18.0000), por unanimidade,
RESOLVE:
Art. 1º Fica referendada as Portarias TRT18ª nºs 1.502/2026, 1.503/2026, 1.504/2026, 1.505/2026 e 1.506/2026, que designam magistrados para
atuar como supervisores e realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região
- CEJUSCs, respectivamente, de Goiânia, Aparecida de Goiânia, Digital, Rio Verde e Itumbiara, nos períodos nelas indicados.
§1º A Portaria TRT18ª nº 1.502/2026, com a correção de erro material, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ..……………………….……………………………………………………………
X – CLEUZA GONÇALVES LOPES, Titular da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 18 a 22 de maio de 2026;” (NR)
§2º A Portaria TRT18ª nº 1.505/2026, com a correção de erro material, passa a vigorar da seguinte forma:
“Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho” (NR)
Art. 2º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).
 

(assinado eletronicamente)
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

Presidente TRT18 Goiás
 

 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria SGJ

PORTARIA TRT 18ª Nº 1986/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Processo Administrativo PROAD nº 14.708/2026
 
 

Designa Juiz Coordenador e Vice-Coordenadora para atuarem no
Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
– CEJUSC JT de Rio Verde.

 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 29, de 20 de abril de 2017, que regulamenta o funcionamento do Núcleo Permanente de
Métodos Consensuais de Solução de Disputas – NUPEMEC e dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas –
CEJUSCs no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região;
CONSIDERANDO a Portaria TRT18ª 2ª VTRV nº 750/2020, que instituiu o Regulamento do Conselho Deliberativo do CEJUSC JT de Rio Verde;
CONSIDERANDO o encerramento do segundo mandato do Juiz Coordenador e da Juíza Vice-Coordenadora do CEJUSC JT de Rio Verde;
CONSIDERANDO a vacância de cargos de Juiz Titular nas Varas do Trabalho de Rio Verde, decorrente da remoção das Juízas Titulares da 1ª e
da 3ª Vara do Trabalho de Rio Verde, sem o correspondente provimento dos cargos vagos;
CONSIDERANDO a deliberação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – NUPEMEC no sentido de manter, em
caráter temporário, o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Daniel Branquinho Cardoso e a Excelentíssima Juíza do Trabalho Marcela Cardoso Schutz
de Araújo no exercício das funções de Coordenador e Vice-Coordenadora, respectivamente, do CEJUSC JT de Rio Verde, até ulterior deliberação;
CONSIDERANDO o teor dos PROADs nºs 23258/2023 e 14708/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Designar, em caráter temporário, o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Daniel Branquinho Cardoso para exercer a função de Coordenador e a
Excelentíssima Juíza do Trabalho Marcela Cardoso Schutz de Araújo para exercer a função de Vice-Coordenadora do Centro Judiciário de
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Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC JT de Rio Verde, até ulterior deliberação do NUPEMEC.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
Goiânia, data da assinatura eletrônica.
 

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente do TRT da 18ª Região
 
 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

Extrato de publicação

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 16152/2026 - Elogio Funcional 
Requerente: Leandro Ribeiro de Souza Lima (advogado) 
Interessados: Euzébio Lemes Domingos, Luciane Pereira de Almeida Vicente e Mayra Martins Sales (servidores); Arthur Luiz de Carvalho Leal,
Maria Clara Dias Agapito e Rayllana Victoria Carvalho Nogueira Almeida (estagiários). 
Motivo: Pela excelência, cordialidade, respeito e profissionalismo no atendimento ao público. Os integrantes da equipe da 18ª Vara do Trabalho de
Goiânia destacaram-se pela paciência, atenção e clareza ao prestar orientações sobre as movimentações e trâmites processuais, garantindo um
atendimento humanizado, acolhedor e resolutivo.

Extrato.Publicação
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 16120/2026
Interessado(a): Beatriz de Oliveira Ramos
Assunto: Inclusão de dependente para fins de Imposto de Renda
Decisão: Deferimento.

Extrato.Publicação
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº 16129/2026 (PROAD)
Interessado(a):  LUÍS VIANA DOS SANTOS JÚNIOR
Assunto: Auxílio Saúde - Modalidade Consignação Mensal (dependente)
Decisão: Deferimento

Extrato.Publicação
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 15936/2026
Interessado(a): Sérgio de Aquino Telles Costa
Assunto: Prorrogação do Auxílio-saúde para filho entre 21 a 24 anos e da dependência econômica. 
Decisão: Deferimento.

Extrato.Publicação
 
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 16048/2026
Interessado(a): Fernando Sousa Santos Dias
Assunto: Interrupção de férias
Decisão: Deferimento.
 

Extrato.Publicação
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 22939/2025
Interessado(a): JONAS FRANCISCO MIRANDA
Assunto: Inclusão de dependente para fins de Imposto de Renda
Decisão: Deferimento.

Extrato.Publicação
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº 16122/2026 (PROAD)
Interessado(a): GUILHERME DE MORAIS LOPES
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Assunto: Auxílio Saúde - Modalidade Consignação Mensal (dependente)
Decisão: Deferimento
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC

 
 TRT 18ª REGIÃO

 
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90032/2026

 
Registro de preços para eventual aquisição de bens permanentes em geral e materiais de copa e cozinha para atender as necessidades deste
Tribunal. Data da Sessão: 25/08/2026, às 10:00 horas. Disponível no endereço: www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5688/5244/5657.
 
 

Eduardo Freire Gonçalves
Pregoeiro
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